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Resumo 

O presente texto se propõe a trazer uma  reflexão sobre a formação de professores da educação básica, 

no contexto do Plano Estadual de Educação da Bahia em sua meta 15, como forma de efetivar, por 

meio do regime de colaboração entre os entes federados, o Programa Nacional de Formação de 

Professores da Educação Básica (Parfor). O objetivo traçado consiste em analisar a meta 15 do PEE e 

buscar copreender, a partir dos relatórios de acompanahmento, monitoramento e avaliação do Plano, 

como o Estado da Bahia tem articulado a efetivação das suas ações e políticas de formação inicial e 

continuada de professores através do Parfor. Para atigir tal objetivo, se fez uma opção metodológica 

pela pesquisa bibliográfica e documental, de modo que os textos selecionados permitem dialogar com 

autores sobre a formação de professores (André - 2010, 2012; Gatti - 2011, 2012, 2021; Gatti, Barretto 

e André 2011; Gatti, Barretto, André e Almeida – 2019; Oliveira – 2019, 2020), bem como, sobre 

sistemas e Planos de Educação (Saviani, 2010; Souza e Menezes – 2017), a gestão da educação na 

Bahia (Araújo, Santos e Castro – 2021; Santos - 2022), e sobre as políticas de formação de professores 

na Bahia (Silva - 2015, 2023; Carvalho, Ferraz e Mororó – 2024; Souza - 2021).  

No que diz respeito à pesquisa documental a opção é contemplar um conjunto normativo considerando 

as leis dos Plano de Educação (Plano Nacional de Educação - Lei 13.005/2014; Plano Estadual de 

Educação da Bahia - Lei nº 13.559/2016), para, em seguida, trazer a Matriz de Acompanhamento da 

Estrutura do Plano Estadual de Educação – PEEBA, os Relatórios Executivos Monitoramento do PEE 

– Bahia (2017-2023), o Relatório da Comissão de Monitoramento e Sistematização do Fórum Estadual 

de Educação da Bahia e o Relatório de Evolução Elaboração Plano Estadual de Educação – Bahia 

(2016/2026) do Tribunal de Contas do Estados da Bahia.  

Em meio às movimentações para a discussão, deliberação e aprovação do novo Plano Nacional de 

Educação, a partir da sua prorrogação plano 2014-2024 pela Lei nº 14.934/2024, é que nos colocamos 

diante da possibilidade de refletir sobre a efetivação dos planos de educação dos entes subnacionais,  
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no caso desse texto, o Estado da Bahia, compreendendo que a política de planos é executada por meio 

das relações interfederativas, legitimadas pelo federalismo cooperativo que conforma a estrutura do 

Estado nação brasileiro. No contexto da estrutura do sistema de educação brasileiro, a política de 

Planos de Educação, ao respeitar a autonomia dos entes federados e o regime de colaboração, seguindo 

o que estabelece a Constituição Federal - CF em seu artigo 214 e a Lei nº 9.394/1996 em seus artigos 

8º, §1º, 9º, I, e 10º, III, concorre para criar as condições de efetivação da gestão democrática da 

educação no país, e, consequnetemente, a valorização dos docentes por meio da elaboração e 

efetivação de políticas públicas para a formação inicial e continuada dos profissionais da educação. 

Consideramos a política de Planos de Educação (Nacional, Estaduais e Municipais) como uma 

ferramenta essencial para que o Estado brasileiro, após ouvir a sociedade através do movimento das 

Conferências de Educação, atue, por meio das políticas de planejamento e dos documentos de gestão, 

na criação, ampliação e consolidação de políticas educacionais. Para esse texto, os planos são tomados 

como expressão de um movimento político de tensões democráticas, de modo que os documentos 

constituídos, ao final das contibuições dos mais diversos segmentos da sociedade, expressa o caminho 

possível para aquele momento histórico. Aqui tomamos os Planos em seu caráter instrumental, a partir 

do que nos aponta Saviani (2010, p. 389) ao sinalizar que eles têm o propósito de introduzir a 

racionalidade nos processos de gestão da educação e na na prática educativa como forma de superar o 

espontaneísmo e as improvisações, deve levar em consideração e compreender que é preciso ter 

ciência de que há  diferentes tipos de racionalidade. 

Ao tomar a política de planos de educação em seu caráter instrumental, é que, ao observar o caráter de 

colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, se gerou um movimento de 

desresponsabilização por parte do Estado da Bahia em criar uma política pública estadual de formação 

inicial e continuada de professores, de modo que, por uma opção política, o governo do Estado fez a 

adesão ao PARFOR, o que nos leva a perceber que a Bahia não tem contribuido, de forma consistente, 

devido as caracteríticas da sua adesão ao PARFOR, para que se alcance o que estabelece a meta 15 do 

Plano Nacional de Educação que estabelece que “professores e as professoras da educação básica 

possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de 

conhecimento em que atuam”.  

Palavras-chave: Política de Formação de Professores. Plano Estadual de Educação. 

Monitoramento dos Planos de Educação. 
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